
 
A C Ó R D Ã O  
TC-019864.989.25-6 
(ref. TC-011340.989.20-1) 
 

Recorrente: Catavento Cultural e Educacional. 
Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no 
exercício de 2020, pela Unidade de Preservação do 
Patrimônio Museológico – UPPM – Secretaria da Cultura, 
Economia e Indústria Criativas ao Catavento Cultural e 
Educacional. 
Responsáveis: Sérgio Henrique Sá Leitão Filho 
(Secretário Estadual), Cláudia Maria Mendes de Almeida 
Pedrozo (Secretária Substituta Estadual), Dennis 
Alexandre Rodrigues de Oliveira (Coordenador Estadual), 
Sebastião Alberto de Lima e Reinaldo Antonio Couto 
(Diretores-Executivos da Beneficiária). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 29/09/25, na parte que julgou irregular a 
prestação de contas da importância de R$23.451,38, 
condenando a beneficiária à devolução do valor 
impugnado. 
Advogados: Kátia Regina Camila Catalano (OAB/SP nº 
217.039), Aline Akemi Freitas (OAB/SP nº 246.891), André 
Lucas Delgado Souza (OAB/SP nº 377.144), Marina 
Scaramuzza Bressan (OAB/SP nº 391.134) e outros. 
Procurador de Contas: João Paulo Giordano Fontes. 
Procurador da Fazenda: João Carlos Pietropaolo. 
Fiscalização atual: GDF-1. 
 

RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES. TERCEIRO SETOR.  
CONTRATO DE GESTÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
EXTRAPOLAÇÃO DO LIMITE PARA GASTOS COM TARIFAS 
BANCÁRIAS. APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS E 
RELATÓRIOS CONTÁBEIS ANALÍTICOS. EQUÍVOCO NA 
CLASSIFICAÇÃO DAS DESPESAS IMPUGNADAS. 
CONHECIMENTO. PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 16 de setembro de 2026, pelo voto dos  

Conselheiros Renato Martins Costa, Relator, Dimas Ramalho, Marco Aurélio 

Bertaiolli, Maxwell Borges de Moura Vieira, Wagner de Campos Rosário e Carlos 

Cezar, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 

preliminarmente, conhecer do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, dar-lhe 

provimento, a fim de, revendo o julgado, reconhecer desta feita a regularidade 

também da aplicação do montante de R$ 23.451,38, quitando-se os 

Responsáveis e, por consequência, afastando a condenação de restituição 

dessa importância. 
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Presentes na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres e o Procurador-Chefe 

da Fazenda do Estado Denis Dela Vedova Gomes. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se.  

São Paulo, 23 de setembro de 2026. 
 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES                                                              PRESIDENTE 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                                     RELATOR 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: R
E

N
A

T
O

 M
A

R
T

IN
S

 C
O

S
T

A
; C

R
IS

T
IA

N
A

 D
E

 C
A

S
T

R
O

 M
O

R
A

E
S

. S
istem

a e-T
C

E
S

P
. P

ara obter inform
ações sobre

assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V
alidar docum

ento digital' e inform
e o código do docum

ento: 6-Z
W

F
X

-8A
68-7C

47-H
C

T
R

http://www.tce.sp.gov.br/

